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 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM
Anúncio n.º 19522/2011

Processo: 2762/11.0TBSTR — Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Requerente: I.R.P. — Industria Rebocos Portugal, L.da

Insolvente: Gansorebocos Rebocos Projectados e Gessos Decora-
tivos, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Santarém, 3.º Juízo Cível de Santarém, no 
dia 07 -12 -2011, às 13.50 Horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do(s) devedor(es): Gansorebocos Rebocos Projectados e 
Gessos Decorativos, L.da, NIF — 505688263, Endereço: Rua Eng. Nunes 
Liberato 12 A, Gançaria, 2025 -601 Gançaria.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio. Luís Miguel Duque Carreira, 
Endereço: Rua General Trindade, Apartado 20, 2485 -135 Mira de Aire

É gerente da Insolvente: Octávio da Silva Domingos a quem é fi-
xado domicílio na rua Engenheiro Nunes Liberato, n.º 12, 2025 -601 
Gançaria — Santarém.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

7 -12 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Liliana Matias Braz. — O Ofi-
cial de Justiça, João Garcia.

305446224 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO
Anúncio n.º 19523/2011

Processo n.º 275/11.0TBSTS -C — Prestação de contas
de administrador (CIRE)

Administrador Insolvência: Francisco José Areias Duarte
Insolvente: Santos & Lima, L.da

O Dr. Paulo Mota, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que são 
os credores e a/o insolvente(o) Santos & Lima, L.da, NIF — 502697474, 
Endereço: Rua Professor António Araújo, 4785 -354 Trofa, notificados para 
no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão 
a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas 
apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

9 de Dezembro de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo Mota. — O 
Oficial de Justiça, António Borges.
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 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Anúncio n.º 19524/2011

Processo n.º 6566/11.2TBSXL — Insolvência pessoa
 singular (Requerida

Insolvente: Esmeralda Mendonça Nunes Martins Barreiros e 
outro(s).

Credor: BPN Crédito — Instituição Financeira de Crédito, S. A. e 
outro(s).

No Tribunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, 2.º Juízo 
Cível de Seixal, no dia 17 -11 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Esmeralda Mendonça Nunes Martins Barreiros, NIF 117939048, 
Endereço: Rua Boavista, n.º 57 Rc Dto, Pinhal Frades, 2840 -307 Pinhal 
Frades

Luis Filipe Martins Barreiros, NIF 122330145, Endereço: Rua da 
Boa Vista, n.º 57 — R/c Dtº, Pinhal dos Frades, 2840 -012 Seixal, com 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio. António Francisco Marques 
Cocco Seixas Soares, Endereço: Rua Gil Vicente, n.º 28, Corroios, 
2855 -454 Corroios

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter Pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 09 -01 -2012, pelas 15:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

17 -11 -2011. — O Juiz de Direito, Dr.ª José Maria de Almeida 
Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Irma Beatriz Fonte.
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 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS

Anúncio n.º 19525/2011

Processo: 1219/11.4TBTNV

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Insolvente: Maria Augusta P. Gomes Azevedo Credor: Banco Espírito 

Santo, S. A. e outro.




